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Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO Nº 008/2007.

PROCESSO SELETIVO FINDADO. PERDA DO OBJETO DO FEITO ADMINISTRATIVO. ANÁLISE EM ABSTRATO DO CASO. NEGATIVA DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. INCOMPATIBILIDADE DO FUNDAMENTO COM BASE NO ART. 40, § 1º, INCISO ii, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA NÃO VIGE PARA OS SERVIDORES OCUPANTES DE CARGOS COMISSIONADOS E TEMPORÁRIOS.

A despeito do término do prazo do processo seletivo que ensejou o indeferimento da contratação do requerente e conseqüente perda do objeto, a análise se mantém em abstrato, visando firmar posicionamento sobre o tema emergido do caso. Posto isto, tratando-se de servidor público temporário não lhe são aplicáveis os termos do art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição fEderal (aposentadoria compulsória) que se dirigem expressamente aos servidores efetivos, consoante se pode extrair do texto constitucional. No mais, ainda que o § 13, do art. 40, da Constituição Federal mencione os servidores comissionados e temporários, o faz somente para excepcionar o ‘caput’ do dispositivo, diferenciando o regime previdenciário dos diversos tipos de servidores.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,  em reunião realizada em 07.08.2007, examinando o Processo de nº  29990602, em nome do Sr.  DARCY FREIRE BULLOS,  relativo ao indeferimento de sua contratação temporária advinda de processo seletivo feito pelo ESESP/IESP, que se fundou na vedação de candidato maior de setenta anos de idade ingressar no serviço público (art. 40 da Constituição Federal), ACORDOU, à unanimidade, aprovar o voto do Relator, Dr. Rodrigo Marques de Abreu Júdice.

Vitória (ES), 07 de agosto de 2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN

Presidente do Conselho/PGE
Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo
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